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RESUMO

O objetivo deste artigo é apresentar al-

gumas das ações que o Poder Judiciário 

vem realizando, sobretudo acerca de seu 

Planejamento Estratégico, com o intuito 

de melhorar a prestação jurisdicional. 

Para tanto, são apresentados o contexto 

e os desafi os que envolvem essas ações; 

o projeto realizado pelo CNJ em parce-

ria com a FGV Projetos para construção e 

análise de cenários prospectivos; e a im-

plementação do planejamento estratégi-

co nos tribunais. Os principais resultados 

revelam que as ações do Poder Judiciário 

são convergentes com produtos dos cená-

rios prospectivos e que as correções mais 

expressivas que esse Poder deve realizar, 

na fi gura do CNJ, recaem sobre aspectos 

operacionais e administrativos.

INTRODUÇÃO

Esse artigo tem por objetivo apresentar o contexto e os desafi os que o Poder Judiciário 

tem enfrentado nos últimos anos, destacando a execução do projeto do CNJ realizado 

junto com a FGV Projetos, especialmente, a construção e análise de cenários pros-

pectivos que poderão impactar esse Poder ao longo do tempo. Os resultados visam um 

melhor planejamento estratégico, caracterizado pela busca da excelência na prestação 

jurisdicional.

ABSTRACT

The aim of this paper is to present some 

of the actions undertaken by the Judi-

ciary, particularly in relation to its Stra-

tegic Planning, in order to improve court 

services. The context and the challenges 

related to these actions are detailed. 

The project undertaken by CNJ (National 

Justice Council) in partnership with FGV 

Projetos for the elaboration and analy-

sis of future scenarios as well as for the 

implementation of strategic planning in 

the courts is also discussed. The main 

results show that the Judiciary’s policies 

converge to the outcomes of the future 

scenarios and that the more signifi -

cant changes that must be undertaken, 

through CNJ, have to focus on operation-

al and administrative issues.
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CONTEXTO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO NO PODER JUDICIÁRIO

São notórias as intensas e signifi cativas mudanças que vêm ocorrendo no mundo, provo-

cando uma constante adaptação por parte das organizações para conviverem com esse 

contexto. Novos desafi os e novas demandas sociais surgem a todo instante, solicitando 

respostas adequadas e rápidas das organizações. A postura simplesmente reativa às 

demandas geradas por tais mudanças não pode mais ser sustentada em uma sociedade 

informacional interligada pelas facilidades tecnológicas e de multirrelacionamento. 

Ações estratégicas devem ser tomadas com rapidez e norteadas por essas mudanças.

Tal cenário de instabilidade leva a atividade de planejamento, sobretudo o es-

tratégico, a ser de fundamental importância para as organizações e elaborada de forma 

fl exível, engajada e participativa com os servidores da organização, tende, portanto, a 

ser uma ferramenta gerencial indispensável. Com o cenário futuro traçado e as ações 

disseminadas, os riscos da postura empresarial reativa e o consequente não cumpri-

mento de seus objetivos fi cam mitigados. As organizações passam a ter condições de se 

adaptar diante das mudanças e agilizar o seu processo de tomada de decisão.

O DESAFIO

Diante desse cenário e por recomendação do Tribunal de Contas da União – TCU, em 

seu acórdão nº 1.603/2008 – Plenário, é essencial que o Poder Judiciário Brasileiro, 

na fi gura do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, promova ações visando disseminar a 

importância do Planejamento Estratégico e induza os órgãos de Justiça a efetuarem 

medidas para a elaboração, implementação e aperfeiçoamento do planejamento es-

tratégico institucional.

Por outro lado, o CNJ tem como propósito a realização da gestão estratégica e o 

controle administrativo do Poder Judiciário e da atuação de seus membros, com o intui-

to de integrar e aperfeiçoar a prestação jurisdicional, elaborando ações participativas 

e alinhadas com as necessidades prementes do Poder Judiciário. Essas ações precisam 

estar contidas em um planejamento estratégico que oriente o processo de tomada de 

decisões, segundo o contexto global apresentado acima, em atuação proativa de seus 

gestores e abarcando as ameaças e as oportunidades latentes.

Criar um sistema integrado de gestão e o planejamento estratégico é um de-

safi o que levou o CNJ a fi rmar, em 25 de agosto de 2008, uma Carta do Judiciário 

com os órgãos desse Poder presentes no Encontro Nacional realizado naquela data em 

Brasília. Esta iniciativa foi um marco do projeto de planejamento estratégico nacional 

coordenado pelo CNJ. A Resolução nº 70 – CNJ, de 18 de março de 2009, formalizou e 

institucionalizou o Planejamento Estratégico do Poder Judiciário Brasileiro.
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Essas medidas enfatizaram o desejo e a preocupação 

com o planejamento, execução de forma compartilhada, 

do conjunto de ações voltadas ao “aperfeiçoamento do 

Poder Judiciário e à efetividade da prestação jurisdicio-

nal”. Basicamente, foram evidenciadas as necessidades 

de criar mecanismos que facilitassem e simplifi cassem a 

prestação jurisdicional, visando a:

ampliar o acesso à Justiça e aos meios de alcance 

à informação processual;

aprimorar a comunicação interna e externa e o 

atendimento ao público;

aproveitar, de forma racional e criativa, os recur-

sos humanos e materiais;

valorizar e qualifi car o corpo funcional;

aperfeiçoar os instrumentos de tecnologia da in-

formação; e

otimizar o uso dos recursos orçamentários.

Para o alcance desses objetivos, foi imperativa a cria-

ção de um modelo integrado de gestão para o Judiciário, 

conforme recomendado pelo TCU e ofi cializado pela Re-

solução nº 70 – CNJ.

A AÇÃO

Para cumprir esta etapa, o CNJ desenvolveu seu plane-

jamento estratégico baseado na metodologia do Balan-

ced Scorecard – BSC. Nesse contexto, a FGV Projetos, em 

conjunto com o CNJ, elaborou e implementou um Modelo 

de Gestão Estratégica, com base no BSC, integrado para 

o Poder Judiciário Nacional, alinhando as estratégias dos 

Tribunais Superiores e Conselhos, a saber: Supremo Tri-

bunal Federal – STF; Superior Tribunal de Justiça – STJ; 

Tribunal Superior do Trabalho – TST; Tribunal Superior 

Eleitoral – TSE; Superior Tribunal Militar – STM; Conselho 

Nacional de Justiça – CNJ; Conselho da Justiça Federal – 

CJF; e Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT.

Além desses órgãos, o desdobramento da estra-

tégia se deu, simultaneamente, nos 24 (vinte e quatro) 

Tribunais Regionais do Trabalho; 27 (vinte e sete) Tribu-

nais de Justiça Estaduais; 27 (vinte e sete) Tribunais Re-

gionais Eleitorais; 5 (cinco) Tribunais Regionais Federais; 

e 3 (três) Tribunais de Justiça Militar.

As atividades que envolveram a participação da 

FGV Projetos nessa empreitada foram estas:

I - desdobramento do mapa estratégico do Poder 

Judiciário para os Tribunais Superiores e Conselhos; 

II -treinamento e nivelamento de conhecimentos 

sobre a metodologia BSC, para mais de 90 (noventa) ges-

tores dos tribunais; 

III - ofi cinas de trabalho para construção dos ma-

pas estratégicos dos tribunais, seus indicadores, metas 

estratégicas, defi nição dos objetivos estratégicos; 

IV - suporte e assessoria técnica in loco e à dis-

tância para a realização das ofi cinas de trabalho; 

V - validação no Pleno dos Tribunais do Planeja-

mento Estratégico; 

VI - elaboração do modelo integrado de gestão 

estratégica; e 

VII - construção e análise de cenários prospectivos.

O PROJETO

Com o intuito de construir e analisar os cenários pros-

pectivos, que de certa forma impactam ou impactarão o 

Poder Judiciário e, desse modo, constituem-se em peça 

imperativa na gestão estratégica e no próprio planeja-

mento estratégico do Judiciário Nacional, a FGV Projetos 

utilizou a seguinte abordagem metodológica:

Na fase de planejamento, foram construídos os 

cenários mediante a realização de um seminário e, como 

consequência, os respectivos instrumentos de coleta de 

dados para a aplicação da pesquisa.



Os cenários prospectivos focaram os temas pré-selecionados, a saber:

I - tecnologia da informação; 

II - meio ambiente; 

III - aspectos legais;  

IV - empresarial; e

V - econômico: 

relações interpessoais;

relações do trabalho; 

necessidade de conhecimento;

As descrições de cada um dos cenários são as que se apresentam a seguir:

CENÁRIO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

A informática está revolucionando as relações comerciais, profi ssionais, pessoais etc. 

Sua infl uência será cada vez maior e mais defi nidora. As pessoas terão acesso a toda in-

formação que quiserem, em qualquer parte do mundo, a qualquer hora e de forma ime-

diata. As fronteiras, da forma como conhecemos hoje, defi nirão muito pouco as trocas 

e relações, uma vez que a globalização será uma realidade conquistada virtualmente. 

Os deslocamentos de pessoas, papéis e coisas físicas diminuirão e poderão ser evitados 

pelo uso de videoconferências, convergência de serviços pelo celular, assinatura digital 

etc. As fraudes de todos os tipos e os crimes, sobretudo fi nanceiros, realizados virtual-

mente, aumentarão e serão a maioria, exigindo novos mecanismos e instrumentos de 

segurança, defesa e julgamento.

CENÁRIO DE MEIO AMBIENTE

O Brasil é um dos países mais visados quando se fala em responsabilidade pelo meio 

ambiente, também por isso a população terá que se formar e se informar para lidar de 

forma responsável com os recursos naturais. As instituições governamentais, empre-

sariais e sociais deverão ter participação ativa nessa conscientização e mudança de 

hábitos. Estaremos vivenciando o desafi o de compatibilizar crescimento econômico e 

sustentabilidade ambiental.

CENÁRIO DE ASPECTOS LEGAIS

Todos os campos de atividade mercantil e todas as atividades sociais estão se integran-

do mundialmente, gerando novos conhecimentos, novas experiências, novos produtos, 

novos serviços, novas demandas e novas oportunidades. Pela própria evolução do Brasil, 

nos últimos anos, e por sua integração e liderança global, o Poder Judiciário brasileiro 

terá que ser outro, com novos instrumentos, novos procedimentos, novas estruturas etc.

ARTIGO
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CENÁRIO EMPRESARIAL

O Brasil viverá, nos próximos anos, um período de grande atividade empresarial, com 

entrada maior de empresas internacionais, com importantes fusões de grandes em-

presas nacionais para enfrentar a nova concorrência e com alto volume de entrada de 

capital estrangeiro. A participação dos negócios internacionais também aumentará de 

forma signifi cativa. Além disso, haverá o impulso que a construção civil ganhará com 

a proximidade da Copa do Mundo de futebol no Brasil e da Olimpíada 2016, no Rio de 

Janeiro. Com esta nova realidade, o cidadão comum melhorará sua condição de renda, 

com maior oferta de crédito e maiores condições e necessidade de se informar e se 

formar, técnica e culturalmente.

CENÁRIO ECONÔMICO

RELAÇÕES INTERPESSOAIS - O país está mudando o perfi l de sua população e de suas re-

lações interpessoais. A média da população está fi cando mais velha, com as mulheres 

tendo uma taxa de fertilidade menor, assim tendo menos fi lhos, e famílias vêm-se cons-

tituindo em variados formatos, como uma mulher e um fi lho, um homem e um fi lho, 

duas mulheres, dois homens, casais separados com fi lhos do primeiro casamento e com 

fi lhos em comum etc. As estruturas de previdência social, jurídica, serviços a idosos, 

saúde, educação etc. deverão se adaptar a essa nova realidade.

RELAÇÕES DE TRABALHO - As pessoas estão cada vez mais trabalhando de forma autônoma, 

sem local de trabalho defi nido, sem horário pré-estabelecido e sem atividade formal-

mente descrita. Com isso, a maioria das pessoas (desde que não se constituindo como 

empresa) terá um trabalho de outra natureza, que exigirá novo marco regulatório.

NECESSIDADE DE CONHECIMENTO - A sociedade atual está ancorada no conhecimento; as 

decisões que devem ser tomadas, nos inúmeros âmbitos da vida, implicam necessidade 

de conhecimento, cada vez mais amplo e multifacetado. Assim, para o exercício de 

qualquer profi ssão, deverá haver uma educação continuada e plural.”

Na fase do projeto de coleta de dados efetuada via web, a base amostral obteve 

como respostas válidas o total de 1.724 questionários, sendo 234 relacionados ao públi-

co específi co do Poder Judiciário, como apresenta o Quadro 1. A pesquisa foi aplicada 

entre os dias 14/01/2010 e 07/02/2010.
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Do público participante dentre os segmentos selecionados, destaca-se que a idade mé-

dia foi de 44 anos, diferenciando-se apenas o Poder Judiciário cujo registro foi de 55 

anos; 25% têm profi ssões (advogado, juiz, desembarcador, procurador) vinculadas ao 

Poder Judiciário; o maior percentual de retorno à pesquisa (26,9%) foi do Poder Judi-

ciário; a experiência profi ssional superior a 10 (dez) anos foi de 77% dos participantes; 

e a distribuição geográfi ca teve representantes de todas as regiões brasileiras, sendo 

menor a Região Norte, com 14%, e maior, a Sudeste, com 26%. Em suma, houve grande 

participação do público vinculado ao Poder Judiciário, com boa experiência profi ssio-

nal e idade madura, o que aponta para uma perspectiva de conhecimento de causa e 

senioridade das respostas.

OS RESULTADOS

De forma sucinta, os principais resultados dessa atividade do projeto desenvolvido 

entre o CNJ e a FGV Projetos foram:

- como mostra o Quadro 2, todos os cenários foram validados por mais de 90% 

dos participantes, independentemente do segmento a que pertencem;

Quadro 2 - Validação dos cenários

Quadro 1 - Amostra da pesquisa
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- os cenários de tecnologia da informação e meio ambiente, além de serem valida-

dos com mais de 97%, deverão ocorrer de forma mais rápida que os demais. Para a 

tecnologia da informação, 47% estimam que esta progressão ocorrerá no curto prazo 

(1 ano), e 31% para o cenário de meio ambiente. Para os demais, 2/3 acreditam que se 

concretizarão em até cinco anos;

- por estes cenários, as relações entre pessoas, empresas e instituições rapida-

mente se tornarão, em sua maioria, realizadas virtualmente. Não diferente de qual-

quer processo, o avanço tecnológico introduz pontos positivos e negativos. Ao mesmo 

tempo que promove o aumento e fortalecimento das relações citadas, proporcional-

mente, produz crimes e fraudes na utilização deste recurso. Isso ocorrerá com muita 

rapidez, provavelmente em 1 ano (47%) ou em até 5 anos (42%);

- adicionado a esses novos procedimentos, vivenciaremos o desafi o de compati-

bilizar crescimento econômico e sustentabilidade ambiental; e

- completando essa constatação a curto e médio prazos, teremos que nos adap-

tar e saber regular as novas relações interpessoais, com novos formatos de famílias, os 

quais quebram e confrontam valores tradicionais.

As análises dos resultados dos cenários prospectivos também revelaram que o 

Poder Judiciário Brasileiro deve preparar-se, principalmente, para:

desenvolver um tipo de gestão mais dinâmico e menos burocrático (83,6% das 

citações);

criar varas especializadas em meio ambiente (82,4%);

ampliar seu conhecimento em direito internacional (78,8%);

validar juridicamente um depoimento realizado pela Internet com o mesmo 

peso de um depoimento presencial (73,6%);

ter um rígido sistema jurídico para normatizar a nova realidade da inexistência 

do sigilo da vida privada (73,0%);

integrar o mundo virtual que substituirá a presença física dos parceiros (71,4%);

dar segurança, quanto aos direitos, a uma empresa ou pessoa que trabalhe pela 

Internet para clientes em vários países (70,2%); e

desenvolver uma agenda ambiental própria (69,2%).

A pesquisa dos cenários prospectivos também sinalizou os pontos fortes e fracos 

do Poder Judiciário. Vejamos:

Dentre 17 (dezessete) atributos, os pontos fortes foram:

Seriedade / Profi ssionalismo / Qualifi cação técnica / Ética profi ssional / Acertos 

nos julgamentos.

Para os pontos fracos, temos:

Rapidez / Cumprimento de prazos / Comunicação clara e objetiva / Clareza em 

saber a quem se dirigir / Facilidade de acesso pela população / Transparência / Excesso 

de procedimentos administrativos / Inovação / Acesso à informação / Imparcialidade / 

Possibilidade de recursos processuais / Legislação processual.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

É louvável a iniciativa do Poder Judiciário Nacional, na fi gura de seu Conselho Nacional 

de Justiça – CNJ, de dar início às atividades de planejamento estratégico integrado, seu 

desdobramento e efetiva execução e monitoramento.

A participação da FGV Projetos neste projeto, em conjunto com o CNJ, de cons-

trução e implementação de um Modelo de Gestão Estratégica, em todos os tribunais 

brasileiros, consolida e coroa essa iniciativa, revelando, sobretudo, a disposição dos 

gestores desses tribunais em cooperar e executar os seus respectivos planejamentos 

estratégicos.

Os resultados das análises dos cenários e da pesquisa revelaram que as medidas 

e ações do CNJ estão convergentes com as necessidades e expectativas do público em 

geral, em particular do Poder Judiciário.

As avaliações e considerações críticas recaem sobre aspectos operacionais e 

estruturais, como instrumentos administrativos, logística, procedimentos de trabalho, 

e não os de caráter de imagem institucional e de valores éticos e morais, sendo os 

primeiros mais fáceis de agir.

O Planejamento Estratégico do Supremo Tribunal Federal – STF, aprovado por 

unanimidade pelos seus Ministros, no dia 05/03/2010, reforça a concretização dessa ini-

ciativa e o desafi o do Poder Judiciário em atingir seus principais objetivos no quinquênio 

2009-2013. Esses objetivos corroboram os resultados deste projeto, realizado pelo CNJ 

em parceria com a FGV Projetos, tais como: implantação do processo judicial eletrôni-

co, o gerenciamento eletrônico de documentos, operação da central de atendimento ao 

jurisdicionado, sistema de recursos extraordinários eletrônicos, dentre outros.

Por fi m, as ações já realizadas, como o mutirão para desafogar os tribunais e os 

juízes de primeiro grau, é um fato, mas ainda se faz necessário continuar esse avanço 

e pautar ações voltadas à necessidade de mudança cultural na prestação jurisdicional, 

mais diretamente atreladas às necessidades da sociedade e não somente às operações 

do Direito.


